
REVOGADA PELA LEI N.º 955/09

LEI Nº 348/98, DE 08 DE OUTUBRO DE 1998.

Autor: Ver.  Ozéias Moreira dos Santos

“Cria o Conselho Municipal dos Diretos da Mulher e dá
outras providências”.

Faço saber que a Câmara Municipal de Queimados,
APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei:

Art. 1º. – Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, órgão
colegiado paritário destinado a promover, no âmbito do Município de Queimados, a
efetiva cidadania do segmento feminino da população.

Art. 2º. – Compete ao Conselho Municipal  dos Direitos da Mulher:

I- Formular a política municipal dos direitos da mulher, fixando as
prioridades da ação governamental e sugerindo diretrizes para a ação não
governamental;

II- Zelar pela aplicação da política adotada;
III- Formular as prioridades a serem incluídas no planejamento e no

Orçamento Municipal, naquilo que se refira especificamente as condições da Mulher;
IV- Assessorar os demais órgãos do Poder Público Municipal nas

questões relativas as condições de vida e direitos do segmento feminino da
população, com vistas  a promoção da cidadania feminina e equidade nas relações
sociais;

V- Encaminhar denúncias de discriminação e violências praticadas
contra a mulher;

VI- Propor a adoção de medidas normativas para modificar ou derrogar
leis, regulamentos, usos e práticas que discriminem a mulher, que sejam
impedimentos a sua efetiva cidadania ou que contrariem diplomas legais e
convenções e protocolos firmados pelo Município visando a efetiva cidadania da
mulher;

VII- Acompanhar a implantação de diretrizes contidas em diplomas legais
e convenções subscritas pelo Município voltados para a promoção da efetiva
cidadania da mulher.

Art. 3º. – O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher é composto e dirigido
por 08 (oito) titulares e 08 (oito) suplentes, escolhidas entre mulheres representantes
dos diversos segmentos  sociais e reconhecidas por sua atuação em defesa da
cidadania feminina.

Art. 4º. - O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher é constituído
paritariamente por representantes do governo e da sociedade.

Art. 5º. – As representantes do governo no Conselho Municipal dos Direitos da
Mulher são de livre nomeação do Chefe do Executivo, observado o disposto no Art.
3º.
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Art. 6º. – As representantes da sociedade no Conselho Municipal dos Direitos

da Mulher serão escolhidas em fórum convocado pelo Governo Municipal.

Parágrafo único – O fórum será convocado por edital com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias e dele o Governo dará ampla divulgação.

Art. 7º - As suplentes serão classificadas em ordem crescente, da primeira a
quarta, em duas ordens distintas: a do governo e da sociedade.

Parágrafo primeiro – As suplentes serão chamadas a substituir as titulares de
seu segmento na ordem de sua classificação.

Parágrafo segundo – As suplentes substituirão as titulares nas ausências
ocasionais, temporárias ou definitivas.

Parágrafo terceiro – Às suplentes é garantido o direito a voz nas reuniões do
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, mas só serão chamadas a votar se
constatada a ausência da titular na hora da votação, nos termos do parágrafo
primeiro.

Parágrafo quarto – Em caso de substituição definitiva, a suplente passa a
condição de titular.

Art. 8º. – O Conselho se reunirá ordinariamente uma vez por mês e
extraordinariamente sempre que convocado por sua Presidente ou por 03 (três) de
seus membros.

Art. 9º. – O Poder Executivo proverá lugar para as reuniões do Conselho e para
o funcionamento de sua Secretaria, bem como colocará a sua disposição servidores
em horário parcial para atender as necessidades administrativas e ao preparo das
reuniões.

Art. 10 – O mandato dos membros é de 02 (dois) anos, permitida a
recondução.

Art. 11 – Na reunião de instalação, o Conselho elegerá sua Presidente e sua
Secretária, para mandato de 01 (um) ano, permitida a recondução.

Art. 12 – O Conselho poderá se organizar em câmaras específicas, bem como
criar comissões de caráter temporário.

Art. 13 – No prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação da presente
Lei, o Poder Executivo fará publicar o edital de convocação do fórum previsto no Art.
6º.

Art. 14 – No prazo mínimo de 60 (sessenta) dias do término do mandato do
Conselho, a Presidente oficiará ao Chefe do Executivo para convocação do fórum
previsto no Art. 6º.

Art. 15 – As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão à conta
do orçamento em vigor.
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Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

AZAIR RAMOS DA SILVA
Prefeito Municipal


